
SEXTA ALTERAÇÃO DE CONTRATO
JS IND E COM DE PRODUTOS ORTOPEDICOS LTDA

CNPJ - 06.3Q4.884/0001-54
NIRE' - 412.067.027.81

.d

q'i.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -- empresa de pequeno porte.

DECLARA, sob as penas da Le}, que se enquadra na.condição de EMPRESA
DE PEQUENO PORTE - EPP. nos termos da LEICOMPLEMENTAR NO. 123 DE
14/12/2006.

E, por estarem assim justos e contratados. assinam o presente instrumento
particular de alteração e consolidação contratual em única via rubricando todas
as demais páginas de igualteor e consistência

Foz do lguaçu/PR, 31 de maio de 2019

Anil.lla,SaDI,t i. a:;. cê:á.,IJ::12L Q..=n.:.* à,-}.. .( w.Ü &
KATIA SARAIVA DE CARVALHO GUSTAVO LEIS CARVALHO COELHO

EDINALDO DA SALVA MARLENE DOS SANTOS
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CERTIFICA O REGISTRQ EM 12/06/2019 16:16 SOB N' 20193952866
PROTOCOLO: 193952866 DE 12/06/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO
11902694611. NIRE: 41206702781
JS IND E COM DE PRODUTOS ORTOPEDICOS LTDÀ

MEANDRO MARCOS RAY$EL BISCAIA
SECRETARIO-GERAL

CURITIBA, 12/06/2019
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PROCURAÇÃO

Cód.Autontica-

OUTORGANTE: JSINDÚSTRIA E COMERCIO DE PRODUTOS ORTOPÉDICOS LTDA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ n' 06.304.884/0001-54. sediada na Av. República
Argentina, 1090, Centro, CEP 85851-200, neste ato representado pelo seu representante Kátia
Saraiva de Carvalho, inscrito no CPF n. 371.211.462-15, portador do RG 140878219 residente
na Rua Antõnio Aires de Aguirra, Bairro Jardim Elisa 1, em Foz do lguaçu/PR, 85851-200.

OUTORGADOS: SANDl& OLIVEIRA ADVOGADOS. sociedade de advogados inscrita no CNPJ
27.772.212/0001-43 registrada da Ordem dos Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo n'
3.532, estabelecida na Av. Dom Pedro 11, 829, 1' andar, São Cristóvão, CEP 88509-216, em
Lagos/SC, neste ato representada pelos seus sócios administradores TRAGO SANDE, advogado,
inscrito na Ordem dos Advogados do Brasíl, Santa Catarina, pelo n' 35.917, endereço eletrõnico
bago.sandi@sandieoliveira.adv.br, e BRUNA OLIVEIRA. advogada. inscrita na Ordem dos
Advogados do Brasil, Santa Catarina, pelo no 42.633. Rio Grande do Sul, pelo n' 114.449A e do
Paraná pelo n' 101184.. endereço eletrõnico bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br. ambos com
endereço profissionalsituado junto a Av. Dom Pedro 11, 829, 1o andar, São Cristóvão, CEP 88509-
216, em Lages/SC

PODERES: pelo presente instrumento a outorgante confere aos outorgados amplos poderes para
o foro em geral, com cláusula "ad-judicia et extra'', em qualquer Juízo, Instância ou Tribunal,
podendo propor contra quem de direito, as anões competentes e defendo-lo nas contrárias,
seguindo umas e outras, até o finalda decisão, usando os recursos legais e acompanhando-os,
conferindo-lhe ainda, poderes especiais para receber citação inicial, confessar e conhecer a
procedência do pedido, desistir, renunciar ao direito sobre que se funda a ação. transigir. firmar
compromissos ou acordos, receber e dar quitação. podendo agir em Juízo ou fora dele, assim
como substabelecer esta a outrem, com ou sem reserva de iguais poderes, para agir em conjunto
ou separadamente com o substabelecido.

Foz do lguaçu (PR), 4 de fevereiro de 2020

'StNn«:...,JC jlC«.
JS Indústria e Comercio de Produtos Ortopédicos LTDA

Av. Dom Pedra 11, 829 - 1' andar. Sala OI
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lajes/SC
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRl\HrlVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS
JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa. 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484

http://wvwv.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Mirando Cavalcanü. Oficialdo Primeiro Registro Civilde Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos. Interdições e
Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer fimlas da Comarca de Jaão Pessoa Capitaldo Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc.

DECLARA para os devidos fins de direito que. o documento em anexo identificado ind
referida sequência. foi autenticados de acordo com as Legislações e normas vigentes'.

idualmente em cada Cód/go de .4ufenf/cação Dfg/fa/' OI na

DECLARO ainda que. para garantir transparência e segurança jurídica de todos os ates oriundos dos respectivos serviços de Notas e Reglstros do
Estado da Paraíba, a Corregedoria Geralde Justiça editou o Provimento CGJPB N' 003/2014, determinando a inserção de um código em todos os
fitos notariais e registrais, assim, cada Selo Digitalde Fiscalização Extrajudicialcontém um código único (por exemplo: Se/o D⑩ita/: 4BCí2345-
XÍX2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser confirmada e verificada tantas vezes quanto for necessário
através do site do Tribunalde Justiça do Estado da Paraíba, endereço http://corregedoria.qpb.jus.br7selo-digital/

A autenticação digitaldo documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada. a empresa SANDl& OLIVEIRA ADVOGADOS tinha
posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa SANDI & OLIVEIRA
ADVOGADOS a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 27/02/2020 09:32:31 (hora local) através do sistema de autenticação digitaldo Cartório Azevêdo pastos. de
acordo com o Art. lo, 100 e seus $$ 1o e 2' da MP 2200/2001, como também, o documento eletrõnico autenticado contendo o Certificado Digitaldo
titular do Cartório Azevêdo Bastas, poderá ser solicitado diretamente a empresa SANDl& OLIVEIRA ADVOGADOS ou ao Cartório pelo endereço
de e-mailautentica@azevedobastos.not.br

Para informações mais detalhadas deste ato
Declaração.

acesse o site egos:/!qyldjgl ;tos.not.br e informe o Cód/go de Cansa/fa desta

A consulta desta Declaração estará disponívelem nosso site até 27/02/2021 08:52:31 (hora local)

Código de Consulta desta Declaraçi 470668

'Código de Autenticação Digital: 94982702200850460659-1
'Legislações Vigentes: Lei Federal n' 8.935/94, Lei Federal no l0.406/2002, Medida Provisória n' 2200/2001, Lei Federal n' 13.105/2015. Le
Estadualn' 8.721/2008, Lei Estadualn' lO.132/2013 e Provimento CGJ N' 003/2014

O referido é verdade. dou fé

CHM/E DIGITAL

00005bld734fd94f057f2d69fe6bc05b3e95fe22305556dbf008be6b67d3282cb808334aa2240134409a8dOc7063fe9a4dfd2a142d36707f8043c40ce0
746761234d If3cc7abOla5305363983748708d
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SANDl& OLIVEIRA
ADVOGADOS

Ao Pregoeiro/Comissão de Licitações do Municíoio de Tianauá

Processo Administrativo n' 062001202001 Pregão Eletrõnico Ro 02/2020

JS Indústria e Comercio de Produtos Ortopédicos
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ
n' 06.304.884/0001-54, .sediada na Av. República
Argentina, 1090, Centro, CEP 85851-200, Foz do lguaçu
(PR). por seu sódio administrador e advogados devidamente
constituídos, vem perante Vossa Senhoria, apresentar
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, conforme abaixo transcritos
os fatos e fundamentos

1. DOS FATOS

A JS Indústria e Comercio de Produtos Ortopédicos LTDA, interessada em participar
da licitação Pregão Eletrõnico n' 02/2020 que tem por objeto aquisição de materiais de consumo
e permanente, analisou as .previsões do editalencontrando os vícios a seguir expostos:

1.1. AUSÊNCIA DE EXIGÊNCn DE CATÁLOGO/FOLDER

No ramo de fornecimento de cadeiras de rodas existem centenas de modelos, devido
à grande quantidade de opcionais e adaptações, além do peso, altura e idade dos pacientes

Por esse motivo. não é incomum que empresas licitantes cotem produtos de forma
equivocada, devendo ser desclassificadas antes mesmo da fase de lances. A falta de exigência
de catálogos técnicos, posterga a análise da compatibilidade para o gestor do contratei no
momento do recebimento do produto. Ora, não é razoávelmanter esta análise na execução do
contrato, visto que não coaduna com a eficiência administrativa

Sem a análise dos catálogos no momento da licitação, .a Administração corre o risco
de receber o produto errado. ter que rescindir o contrato administrativo e abrir nova licitação. A
exigência de catálogos técnicos é a medida que melhor atende ao interesse público para garantir
que a Administração Pública conseguirá adquirir produtos que atendem .as necessidades de seus
pacientes.

Sendo assim. além da exigência de ca;tálogo cabe a administração exigir a indicação
do MODELO da cadeira de rodas, para conseguir verificar se todos as especificações estão
presentes naquele equipamento cotado.

Av. Dom Pedra 11. 829 - 1' andar. Sala 01
São Cristóvão - CEP 88509-216, Lagos/SC

ts.35917@oab-sc.org.br
bmna42633@oab-K.org.bl
www.sandieolivelra.adv.br
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1.2. AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE AUTORIZACÃO DE FUNCIONAMENTO EXIGIDA PELA
ANVI.

Og produtos licitados sãó categorizados como "PRODUTOS PARA SAUDE'' nos
termos da RDC 185/2001 ANVISA:

h ttp ://po rtal.anvis a .g ov .b r/docu me nts/10181/2 718376/RDC.185.200 1.C O
M P. pdf71 3.7bc575-8352-4③a-9afb-e9a5dd l b8eb3

Por este motivo os produtos somente podem ser adquiridos de empresas autorizadas
pela ANVISA.

Não há exigência, para fins de :habilitação da apresentação Autorização de
Funcionamento - AFE mesmo sendo obrigatório, devido ao olãeto de certame. O editaldevia
deixar claro que a Autorização de Funcionamento é de apresentação obrigatória, isso, porque,
considerando o objeto da licitação é regulamentado pela Agência Na(iionalde Vigilância Sanita ria

ANVISA

A distribuição de materiais e equipamentos de saúde (correlatos), produtos de
impeza (saneantes), medicamento e produtos de higiene pessoal(cosmétioos) para Orgãos
Públicos por meio de processos licitatórios ficam restrito somente a empresas devidamente
nscritas e autorizadas pela ANVISA, de acordo com a seguinte Lei:

Le16360, de 23 de setembro de.1976:
:Art. I' - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária, instituídas por esta Lei
os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos
na Leí n' 5.991, de 17 de dezembro de 1973, bem como oÉ produtos de higiene,
os cosméticos., perfumes, saneantes domissanitários, produtos destinados à
correção estética e outros adiante definidos'
'Art. 2' - Somente poderão extrair". produzir. fabricar, transformar, sintetiza11.

purificar, fracionar, embalar, reembalar. importar, exportar, armazenar ou
expedir os produtos de que trata o Art.. I' as empresas para talflm autorizadas
pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam sido licenciados pelo
órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem.

Nesta mesma Lei, em éeu Art. 51, está a seguinte declaração

'Art. 51' - O licenciamento. pela autoridade local, dos estabelecimentos
industriais ou comerciais que exerçam as atividades de que trata esta Lei;
dependerá de haver sido autorizado o funcionamento da empresa pelo Ministério
da Saúde e de serem atendidas, em cada estabelecimento, as exigências de
caráter técnico e sanitário estabelecidas em regulamento e instruções do
Ministério da Saúde, inclusive no tocante à efetiva assistência de responsáveis
técnicos habilitados aos diversos setores de atividade

Ademais. como demonstra a Lei Federal n.' 6.437/1977 e a RDC n.' 16/2014
configura infração à legislação sanitária federal, quem comprar ou vender produtos submetidos
à vigilância sanitária que interessa à saúde pública sem a Autorização de Funcionamento de
Empresa - AFE

Veja-se as previsões da RDC citada

Av. Dom Pedra 11. 829 - 1' andar. Sala OI
São Cristóvão - CEP 88509-216. Lagos/SC
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RESOLUÇÃO DA DIRETORIA COLEGIADA- RDC N' 16, DE I' DE ABRIL DE

Art. I' Esta Resolução tem o objetivo de estabelecer os critérios relativos à
concessão, renovação, alteração. retiücação de publicação. cancelamento,
bem como para a interposição de recurso administrativo contra o. indeferimento
de pedidos relativos aos peticionamentos de Autorização de Funcionamento
(AFE) e Autorização Especial (AE) de empresas e estabelecimentos que
realizam as atividades elencadas na Seção llldo Capítulo lcom medicamentos
e insumos farmacêuticos destinados a uso humano, substâncias sujeitas a
controle especial: produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene
pessoal. perfumes, saneantes e cultivo de plantas que possam originar
substâncias sujeitas a controle especial
'Art. 2' Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições":

V - comércio varejista de produtos para saúde: compreende as atividades de
comercialização de produtos para saúde de uso leigo, em quantidade que não
exceda a normalmente destinada,ao uso próprio e diretamente a pessoa física
para uso pessoalou doméstico.
VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o comércio de
medicamentos, insumos farmacêuticos. produtos para saúde, cosméticos
produtos de higiene pessoal. perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades
realizadas entre pessoas jurídicas ou a profissionais para o exercício de suas
atlvldades.
Art. 3' A AFE é exigida de cada empresa que realiza as atívidades de
armazenamento, distribuição, embalagem, expedição, exportação. extração,
fabricação, fracionamento, importação, produção, purificação, reembalagem:
síntese, transformaçãoe transporte de'medicamentos e insumos farmacêuticos
destinados a uso humano, cosméticos. produtos de higiene pes.soal, perfumes
saneantes e envase ou enchimento de gases medicinais.

2014

ADVOGADOS

De outro norte, a Lei Ro 9.782/99 criou a Agência Nacionalde Vigilância Sanitária:
sendo que sua finalidade se encontra estabelecida pelo seu artigo 6', sendo suas competências:
ditada pelo artigo, inciso Vll, do art. 7', consta à expedição da Autorização de Funcionamento
conforme segue

'Vll- autorizar o funcionamento de empresas de fabricação, distribuição e
mportação dos produtos mencionados no art. 6' desta lei

Encontra-se disponível aos todos. no Portal da ANVISA. demais informações
pertinentes e complementares do exposto acima e, destaque-se, que de acordo com os termos
da Lei R.o 6.437/1977, a empresa que não tiver a autorização de funcionamento do órgão sanitário
competente cometerá . infração sanitária e estará sujeita a pena de advertênçia, interdição.
cancelamento de autorização e de licença e/ou multa.

Há que se ressaltar que a RDC isenta as empresas varejistas de produtos de saúde
para uso leigo de possuírem AFE. Ocorre que o próprio regulamento esclarece o que é comércio
varejista e atacadista

Art. 2o Para efeitos desta Resolução são adotadas as seguintes definições:
V - comércio varejista de produtos para saúde: compreende as ativldades de
comercialização de produtos para saúde de uso leigo, em quantidade que não
exceda a normalmente destinada ao uso próprio e diretamente a pessoa física
para uso pessoalou domésticos

Av. Dom Pedra 11. 829 -'t' andar. Sala OI
São Cristóvão - CEP 88509-216.Lagos/SC
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VI - distribuidor ou comércio atacadista: compreende o
medicamentos, insumos farmacêuticos,. produtos ,para saúde, cosméticos,
produtos de higiene pessoal. perfumes e saneantes, em quaisquer quantidades,
realizadas entre pessoas jurídicas oú a profissionais para o exercício de suas
ativldades;

O objeto da licitação não é a venda de produtos para uso próprio para pessoa física
e sim venda para uso de terceiros para pessoa jurídica, em quantidade superior ao destinada ao
uso propro.

Assim sendo, é evidente que as empresas interessadas na comercialização dos
produtos ora licitados, que atuam diretamente no trato da saúde pública, prescindem da
Autorização de Funcionamento supra citada.

Em verdade, a aquisição de muitos dos produtos licitados de empresa não possuidora
da Autorização de FulcionamentQ expedida pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária,
caracteriza-se como uma aquisição irregular, razão pela qual deve ser incluso no edital a
obrigatoriedade de o licitante possuir a Autorização de Funcionamento de Empresa.

Este é o entendimento do TCU

O editaldelicitação para aquisição de produto sanitário deve prever a exigência
de que as empresas participantes comprovem o cumprimento dos requisitos
previstos.na Lei 6.360/1976. no Decreto 8.077/2013 e na Resolução-Anvisa
16/2014. quando aplicável, de modo a garantir que o produto a ser licitado
atenda às exigências técnicas necessárias. (Acórdão 2000/2016-Plenário
Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO)

Por fim, a própria Lei de Licitações, por meio da previsão constante do inciso IV, do
artigo 30, determina a exigência de documentação específica, em razão da natureza dos
produtos a serem adquiridos.

1.3. AUSÊNCIA DE CADASTRO NA ANVISA DO PRODUTO PARA EQUIPAMENTOS
MÉDICOS

Os equipamentos médicos são compostos, na sua grande maioria. pelos produtos
médicos ativos; implantáveis ou não implantáveis. No entanto, também há equipamentos médicos
não ativos. como por exemplo, as cadeiras de rodas, macas, camas hospitalares, mesas
cirúrgicas, cadeiras para exame, dentre outros

Conforme estabelecido no art. 12 da Lei no. 6.360. de 23 de setembro de 1976,
nenhum produto de interesse à saúde, seja nacionalou importado, poderá ser industrializado:
exposto à venda ou entregue ao consumo no mercado brasileiro antes de ser registrado no
Ministério da Saúde. Com exceção dos indicados no $ 1'. do art. 25, da referida Lei. que embora
dispensados de registro. são sujeitos ao regime de Vigilância Sanitária (são os produtos
cadastrados)

Av. Dom Pedra 11. 829 - 1' andar. Sala OI
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O desatendimento às determinações previstas na legislação sanitái
nfração à Legislação Sanitária Federal.. estando a empresa infratora sujeita, no âmbito
administrativo, às penalidades previstas na Lei n' 6.437, de 20 de agosto de 1977, sem prquízo
das sanções de natureza civilou penalcabíveis. Na esfera jurídica, respondem pelos ates de
nfração praticados pela empresa os seus responsáveis legais e técnico, conforme infrações e
sanções previstas no art. 273 do Decreto Lei n.' 2.848. de 07 de dezembro de 194Q (Código
Penal Cap. 111: Dos Crimes Contra a Saúde Pública)

A ANVISA define a cadeira de rodas como "objeto de sustentação externa" do
paciente e se enquadra nos correlatos elencados no art. 10 da Lei n'. 6.437/77 (classe 1). De
acordo com a Lei n' 6.437, de 20 de Agosto de 1977:

Art. 10 - São infrações sanitárias: IV - extrair:. produzir, fabricar, transformar,
preparar. manipular, purificar. fracionar, embalar ou reembalar, importar.
exportar, armazenar, expedir, transportar. comprar, vender, ceder ou usar
alimentos, produtos alimentícios, medicamentos, drogas, insumos
farmacêuticos, produtos dietéticos, de higiene, cosméticos, correlatos.
embalagens, saneantes, utensílios e aparelhos que interessem à saúde pública
ou individual, sem registro. .licença, óu autorizações do órgão sanitário
competente ou contrariando o disposto na legi.ilação sanitária pertinente: pena

advertência, apreensão e inutilização. interdição. cancelamento do registro
e/ou multa

E, ainda\ a Nota Técnica n' 03/2012/GQUIP/GGTPS/ANVISA', demonstra
cabalmente a necessidade de Regístro na Anvisa dos produtos de interesse à saúde.

Veja-se que Município de Tianguá, ao não exigir a apresentação do registro na
ANVISA dos produtos cotados, está correndo o risco de cometer infração sanitária e ainda
colocando em risco a saúde da população que usará esses produtos, devendo incluir esta
exigência no edital.

1.4. AUSÊNCIA DE EXIGÊNCIA DE L]CENCA SANITÁRA UUNiC]PALE©!JES]ADIJêl

O art. 28, V, da Lei 8.666/93 exige para a habilitação jurídica da empresalicitante,
1.. .) autorização de funcionamento expedido pelo órgão competente, quando assirr o exigir (...)"

A legislação vigente obriga. o Licenciamento Sanitário para a comercialização de produtos de
nteresse à saúde.

Sendo.assim, de acordo com as Lei Federa18.080. de 19 de seterübro -de 1990. n'
9.782 , requer-se que seja incluída, como documento de habilitação ou exigência de proposta a
Licença Sanitária Municipale/ou Estadual.

http://po rtal. a nvis a .g ov.b r/d ocuments/3391 2/44767 1/N OTA+T%C3%89C NICA+ G Q UIP + N %C2% B0+03 +
de+201 2/7 1fc be4b -f8bd -44c2- bf3f-7d 36 bd90df5d
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2. DA EonMA DE CÁLCULO DO PriA20 DEIMPUGlqACÃO

Diante do recebimento de julgamentos de impugnações calculando de forma
equivocada o prazo e se antecipando a uma inesperada declaração de intempestividade da
presente f5éça a impugnante vem apresentar a correta forma de cálculo do prazo de impugnação,
aue deve ser analisada. somente no caso de a Administração pretender considerar a presente
imouanacão intemoestiva.

A contagem dos prazos nos processos licitatórios e nos contratos administrativos
está disciplinada no artigo 110 da Le18.666/1993

Art. 110. Na contagem dos prazos estabelecidos nesta Lei, excluir-se-á o dia do
nício e incluir-se-á õ do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos
exceto quando for explicitamente disposto em contrário.
Parágrafo único. SÓ sé iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia
de expediente no órgão ou na entidade

No caso da ifnpugnação a contagem do prazo é um pouco mais complexa visto que
é um prazo "para trás", também conhecida como contagem regressiva. Na impugnação dos
editais, o prazo é de 2 (dois) dias úteis antes do certame, (inclso lido artigo 41 da Lei 8.666/1993
para as licitantes, nas modalidades tradicionais, e artigo 12 do Decreto 3.555/2000, para
qualquer pessoa, no pregão). Ou seja, se a licitação for marcada para quinta-feira a impugnação
deve ser apresentada na terça-feira, pois não conta a. quinta-feira. que é o dia de irlício, e conta
a quarta e a terça-feia:a, que é o dia final.

Esse tema foi abordado no Acórdão n' 2.625/2008 -TCU - Plenário, cujo relator foi
o Ministro Raimundo Carreiro

1.1.4. Todaxéia. cabem três ressalvas em relação à resposta da Caixa
1.1.4.1. A prirüeira acerca da contagem legaldos prazos.. No caso, o
dia de.início da contagem regressiva, a ser desconsiderado nos termos do art
110 da Lei n' 8.666/93. foi o dia 11/7/2008. O primeiro dia útilfoi o dia
l0/7/2008. E o'segundo dia útil, prazo limite para impugnação do edital, foi o dla
9/7/2008. Assim, equívoca-se a Caixa quando alega que '.considerou de bom
tom estender este prazo até as 08hs do dia 09./07", uma vez que a lei estabelece
a contagem dos prazos em dias, e não em horas

Para facilitar a compreensão. sendo o certame no dia 20, o dia 19 é um dia antes, e
o dia 18 é dois dias antes, pois exclulõ primeiro (dia 19) e inclui o último (diá 18). Estando
permitida a impugnação até dois dias antes, a impugnação deve ser aceita como tempestiva,
neste exemplo, se apresentada até o dia 18, inclusive, ou seja, até o último minuto de expediente
do dia 18

Desta forma, caso a Administração entenda que a impugnação é intempestiva
deverá primeiramente analisar os presentes argumentos e verificar se não .está efetuando a
contagem de forma equivocada
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ADVOGADOS

Por todo o exposto, requer-se:

1) 0 recebimento da presente impugnação. julgando-a procedente e alterando as
previsões do edital.

2) Que sejam comunicado o julgamento obrigatoriamente pelos e-maíls
bago.sandi@sandieoliveira.adv.br, bruna.oliveira@sandieoliveira.adv.br e
contato@sandíeoliveira.adv.br. sob pena de nulidade

Nestes termos, pede deferimento

Foz do lguaçu (PR), 27 de fevereiro de 2020.

OAB/SC 35.917 0AB/SÇ 42.633
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